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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

Tese 

 

STF decide que ação intencional é requisito para 

configurar improbidade administrativa (Tema 309)* 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que o dolo, ou a 

intenção de cometer um ato ilícito, é necessário para caracterizar o 

crime de improbidade administrativa. Como consequência, foi 

declarada inconstitucional a modalidade culposa (não intencional) 

de ato de improbidade. A decisão foi tomada na sessão virtual 

finalizada em 25/10, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 656558, com 

repercussão geral reconhecida (Tema 309). 

 

Dolo 

 

A maioria do Supremo seguiu o voto do relator, ministro Dias Toffoli. Ele explicou que a 

definição de ato de improbidade administrativa prevista na Constituição Federal somente 

se configura quando ocorre o dolo. “A culpa, inclusive quando grave, não é suficiente para 
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que a conduta de um agente seja enquadrada dessa forma, qualquer que seja o tipo desse 

ato”, afirmou. 

 

Segundo Toffoli, a improbidade é um ato em que o agente viola o dever de agir com 

honestidade, e a noção de desonestidade, conectada à deslealdade e à má-fé, está 

estreitamente relacionada com o dolo. Agir com negligência, imprudência ou imperícia 

pode caracterizar ilícito administrativo e resultar em punições, mas, a seu ver, não 

caracteriza a desonestidade e o dolo necessário para configurar o ato de improbidade 

administrativa. 

 

Seguindo o voto do relator, a Corte declarou a inconstitucionalidade da modalidade 

culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos artigos 5º e 10 da Lei de 

Improbidade Administrativa – LIA (Lei 8.429/1992, em sua redação original). A Lei 

14.230/2021, que alterou a LIA, já estabeleceu a necessidade da conduta dolosa para a 

configuração do delito. “Essa modificação legislativa somente corrobora o que sustento no 

voto”, frisou o relator. 

 

Contexto 

 

O caso concreto começou com uma ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público de 

São Paulo (MP-SP) contra um escritório de advogados contratado pela Prefeitura de 

Itatiba (SP) com dispensa de licitação. A primeira instância e o Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJ-SP) decidiram que a contratação foi legal. Esse entendimento, porém, foi 

alterado no Superior Tribunal de Justiça (STJ), que concluiu que a improbidade não 

depende de dolo ou culpa e determinou a aplicação de multa. Foi contra essa decisão que 

o escritório ingressou com o RE no Supremo. 

 

Dispensa de licitação 

 

Com relação à possibilidade de entes públicos contratarem serviços advocatícios sem 

licitação, o entendimento foi o de que isso é possível, desde que a prestação do serviço 

pelo poder público seja inadequada e o preço do serviço contratado seja compatível com a 

responsabilidade profissional exigida pelo caso e respeite o valor de mercado. A norma já 

prevê expressamente a necessidade de procedimento administrativo formal, a notória 

especialização profissional e a necessidade de natureza singular do serviço contratado. 

 



   

 

Por maioria de votos, foi dado provimento ao RE 656558 por não ter sido comprovado, nos 

autos, dolo dos envolvidos na contratação. Seguiram o relator os ministros Flávio Dino, 

Alexandre de Moraes, Cristiano Zanin, Nunes Marques, Luiz Fux e Gilmar Mendes. 

 

Ficaram vencidos parcialmente o ministro Luís Roberto Barroso, presidente do STF, os 

ministros Edson Fachin e André Mendonça e a ministra Cármen Lúcia. 

 

Tese 

 

Foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: 

 

a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade 

administrativa (art. 37, § 4º, da Constituição Federal), de modo que é inconstitucional 

a modalidade culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos artigos 5º e 

10 da Lei 8.429/92, em sua redação originária. 

 

b) São constitucionais os artigos 13, V, e 25, II, da Lei 8.666/1993, desde de que 

interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços advocatícios pela 

Administração Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já 

previstos expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal; 

notória especialização profissional; natureza singular do serviço), deve observar: 

 

(i) inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e 

(ii) cobrança de preço compatível com a responsabilidade profissional exigida pelo 

caso, observado, também, o valor médio cobrado pelo escritório de advocacia 

contratado em situações similares anteriores”. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 309 foi divulgado no Boletim SEDIF 115, publicado no Portal do Conhecimento 

do TJRJ em 04/11/2024 

 

Reconhecimento de repercussão geral 

 

STF vai decidir se Anvisa pode proibir venda de produtos à base de 

cannabis em farmácias de manipulação (Tema 1341)* 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-decide-que-acao-intencional-e-requisito-para-configurar-improbidade-administrativa/
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif115
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

Supremo Tribunal Federal (STF) irá discutir a validade de uma resolução da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) que proíbe as farmácias de manipulação de 

comercializarem produtos à base de cannabis. Segundo a Anvisa, a comercialização deve 

ser feita exclusivamente por farmácias sem manipulação ou drogarias, mediante a 

apresentação de prescrição por profissional médico legalmente habilitado. 

 

A controvérsia é tema do Recursos Extraordinário com Agravo (ARE) 1479210, que teve 

repercussão geral reconhecida (Tema 1341) no plenário virtual. A data do julgamento 

ainda será definida, e a tese fixada pelo STF deverá ser seguida em todas as instâncias do 

Judiciário. 

 

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) confirmou uma decisão 

que impedia o Município de São Paulo (SP) de aplicar a uma farmácia de manipulação 

sanções por infração sanitária, como advertência, multa ou até cancelamento do alvará de 

funcionamento, por vender produtos de cannabis. Segundo o TJ-SP, a Resolução 

Colegiada 327/2019 da Anvisa extrapolou as atribuições da agência, pois criou uma 

distinção não prevista em lei entre farmácias com e sem manipulação. 

 

No recurso, o município argumenta que não é possível manipular e comercializar produtos 

de cannabis sem autorização sanitária, por se tratar de substância psicotrópica sujeita a 

controle especial, para prevenir e detectar desvios. Também sustenta que a manipulação e 

comercialização dos derivados da cannabis é uma questão de saúde pública e deve ser 

tratada com rigor técnico por especialistas da área médica. 

 

Em manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o ministro Alexandre de 

Moraes observou que essa questão tem sido alvo de decisões dos tribunais estaduais, 

tanto validando a resolução quanto considerando que a norma extrapolou o poder 

regulamentar da Anvisa. Na sua avaliação, a controvérsia tem ampla repercussão e 

importância para o cenário político, social e jurídico, e o interesse por sua definição não 

abrange apenas as partes envolvidas. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1341 foi divulgado no Boletim SEDIF 110, publicado no Portal do Conhecimento 

do TJRJ em 21/10/2024 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo  
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https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

 

Tese 

 

STJ firma tese sobre o ônus da prova de pequena propriedade rural 

familiar para fins de impenhorabilidade (Tema 1234) 

 

Direito Processual Civil 

 

Tema 1234 – STJ 

Situação do tema: Acórdão Publicado 

Órgão Julgador: Corte Especial 

 

Questão submetida a julgamento: Definir sobre qual das partes recai o ônus de provar 

que a pequena propriedade rural é explorada pela família para fins de reconhecimento de 

sua impenhorabilidade. 

 

Tese Firmada: É ônus do executado provar que a pequena propriedade rural é explorada 

pela família para fins de reconhecimento de sua impenhorabilidade. 

 

Leading Case: REsp 2080023 / MG; REsp 2091805 / GO 

Data do julgamento do mérito: 06/11/2024 

Data da publicação do acórdão: 11/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Íntegra do acórdão 

 

Afetação 

 

STJ afetou Recursos Especiais como paradigmas da controvérsia 

repetitiva descrita nos Temas 1293 e 1292 

 

Direito Administrativo 

 

Tema 1293 – STJ 

Situação do tema: Afetado 

Órgão Julgador: Primeira Seção 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202302072019
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202302035670
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1234&cod_tema_final=1234
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202302072019&dt_publicacao=11/11/2024


   

 

Questão submetida a julgamento: Definir se incide a prescrição intercorrente prevista no 

art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 quando paralisado o processo administrativo de apuração 

de infrações aduaneiras, de natureza não tributária, por mais de 3 anos. 

 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento 

apenas dos recursos especiais e agravos em recurso especial nos processos pendentes 

que versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território nacional. 

 

Leading Case: REsp 2147578 / SP; REsp 2147583 / SP 

Data da afetação: 08/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Direito Administrativo 

 

Tema 1292 – STJ 

Situação do tema: Afetado 

Órgão Julgador: Primeira Seção 

 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de extensão do Reconhecimento de 

Saberes e Competências (RSC), modo especial de cálculo da Retribuição por Titulação 

(RT), ao servidor aposentado anteriormente à Lei n. 12.772/2012. 

 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento 

apenas dos recursos especiais e agravos em recurso especial nos processos pendentes 

que versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território nacional. 

 

Repercussão Geral: Tema 1160/STF - Extensão da vantagem Reconhecimento de 

Saberes e Competências (RSC) ao servidor aposentado anteriormente à produção dos 

efeitos da Lei 12.772/2012 com a garantia constitucional da paridade. 

 

Leading Case: REsp 2129995 / AL; REsp 2129996 / AL; REsp 2129997 / AL 

Data da afetação: 08/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Repetitivo vai definir limite de desconto em empréstimo consignado de 

militar (Tema 1286)* 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202400058975
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https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1292&cod_tema_final=1292


   

 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar os Recursos 

Especiais 2.145.185 e 2.145.550, de relatoria da ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

para julgamento pelo rito dos repetitivos. 

 

A controvérsia, cadastrada na base de dados do STJ como Tema 1.286, está em definir se 

o desconto de empréstimos consignados de militares das Forças Armadas pode chegar a 

70% de seus vencimentos mensais, como autorizado pelo artigo 14, parágrafo 3º, da 

Medida Provisória 2.215-10/2001, ou se devem ser considerados limites menores previstos 

em outras normas, como a Lei 10.820/2003 e a Lei 14.509/2022. 

 

O colegiado determinou a suspensão de todos os processos, individuais ou coletivos, que 

versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial 

ou de agravo em recurso especial e que estejam em tramitação na segunda instância ou 

no STJ. 

 

A relatora apontou o caráter repetitivo da questão ao destacar que o Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro (TJRJ), o qual indicou os dois recursos especiais representativos da 

controvérsia, suspendeu dezenas de processos para aguardar a orientação do STJ. 

 

Em seu voto pela afetação, a ministra também ressaltou que os precedentes do STJ 

apontam no sentido de aplicação da medida provisória, para permitir o comprometimento 

de até 70% dos vencimentos mensais dos militares, contudo ainda não houve uma 

discussão aprofundada sobre a questão tal como apresentada no tema repetitivo. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1286 foi divulgado no Boletim SEDIF 104, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 07/10/2024. 

 

Recurso Repetitivo - Trânsito em julgado 

 

Direito Processual Civil  

 

Tema 1217 - STJ 

Tese Firmada: É válido o ato jurídico de cancelamento automático de precatórios ou 

requisições federais de pequeno valor realizados entre 06/07/2017 (data da publicação da 

Lei 13.463/2017) e 06/07/2022 (data da publicação da ata da sessão de julgamento da 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/11112024-Repetitivo-vai-definir-limite-de-desconto-em-emprestimo-consignado-de-militar.aspx
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif104
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

ADI 5.755/DF), nos termos do art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017, desde que 

caracterizada a inércia do credor em proceder ao levantamento do depósito pelo prazo 

legalmente estabelecido (dois anos). É ilegal esse mesmo ato se circunstâncias alheias à 

vontade do credor impediam, ao tempo do cancelamento, o levantamento do valor 

depositado. 

 

Leading Case: REsp 2045491 / DF; REsp 2045191 / DF; REsp 2045193 / DF 

Data do trânsito em julgado: 08/11/2024 

Leia as informações no site 

Íntegra do Acórdão 

 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF impede reajuste automático de subsídios de agentes públicos de 

Santa Catarina 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que leis 

do Estado de Santa Catarina que atrelam a remuneração de procuradores de Justiça e de 

procuradores do estado aos subsídios dos ministros do STF não produzam mais reajustes 

automáticos, porque essa vinculação é inconstitucional. A decisão foi tomada no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6548, apresentada pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

No julgamento, ocorrido na sessão do Plenário Virtual finalizada em 5/11, prevaleceu a 

divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes. Seu voto preserva o valor nominal 

das remunerações vigente na data da publicação da ata do julgamento da ADI, mas afasta 

qualquer interpretação que assegure o reajuste automático sempre que o valor do subsídio 

de ministro do STF mudar. A decisão não exige a devolução dos valores já recebidos, em 

razão da sua natureza alimentar. 

 

A Constituição Federal veda a vinculação ou a equiparação na remuneração de pessoal do 

serviço público. Há apenas duas exceções a essa regra: a que fixa o subsídio de ministros 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202204013147
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202204013034
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202204013349
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1217&cod_tema_final=1217
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202204013147&dt_publicacao=27/05/2024


   

 

de Tribunais Superiores em 95% do valor recebido por ministros do STF e a que equipara 

a remuneração dos ministros do Tribunal de Contas da União (TCU) à dos ministros do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

A Lei Complementar estadual 738/2019 fixou o subsídio de procurador de justiça em 

90,25% do valor pago a ministro do STF. A Lei 15.215/2010 vinculava os subsídios de 

procuradores do estado ao de membros do Ministério Público. Segundo o ministro 

Alexandre, os dispositivos permitiam que os membros dessas carreiras fossem 

beneficiados por futuros aumentos definidos por lei federal aos membros do STF, o que 

contraria o inciso XIII do artigo 37 da Constituição Federal. 

 

O ministro Ricardo Lewandowski (aposentado), relator original da ADI, votou para declarar 

as normas inconstitucionais, e foi acompanhado pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF deve julgar constitucionalidade da Lei das Bets no primeiro semestre 

de 2025 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), relator da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7721, que discute os impactos das apostas online (bets) no 

Brasil, afirmou que o julgamento do mérito da ação deve ocorrer ainda no primeiro 

semestre de 2025. 

 

O ministro disse que pode adotar algumas providências jurídicas para proteção da 

população brasileira mais vulnerável, que sofre os impactos das apostas online. “Os 

problemas que foram aqui aventados, relativos às comunidades carentes, aos problemas 

mentais e aos outros graves problemas que foram destacados, leva-nos à ideia de que 

este julgamento tem que ser urgente”, afirmou o ministro. 

 

O STF realiza nesta segunda-feira a audiência pública que discute os impactos das 

apostas online no país. Segundo o ministro, as posições apresentadas por diversas partes 

durante a audiência reforçam a necessidade de que a legislação vigente precisa passar 

por ajustes. “Vamos avaliar se antes do julgamento do mérito haverá necessidade da 

chamada providência jurídica”, afirmou. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-impede-reajuste-automatico-de-subsidios-de-agentes-publicos-de-santa-catarina/


   

 

Concluída a audiência pública, o ministro disse que pretende conversar com 

representantes do Executivo e do Legislativo antes de tomar alguma decisão sobre o 

tema. 

 

Leia a notícia no site 

 

Leis estaduais não podem definir critérios de desempate para promoção 

no Ministério Público, decide STF 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) cancelou trechos de leis orgânicas de 

Ministérios Públicos (MPs) dos estados de Goiás, do Piauí e de Pernambuco que 

estabeleciam critérios de desempate na carreira para promoção por antiguidade. As 

normas foram questionadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR) nas Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7278, 7308 e 7309, respectivamente, julgadas na 

sessão virtual concluída em 25/10. 

 

Entre os critérios de desempate estavam tempo de serviço público, idade, estado civil e 

até número de filhos. Mas o relator, ministro Luiz Fux, ressaltou que cabe à União, por 

meio de lei federal, estabelecer normas gerais sobre os MPs, e a matéria é tratada na Lei 

Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/1993). 

 

Segundo Fux, os critérios de antiguidade e de merecimento para promoção e remoção na 

carreira são os mesmos fixados na Constituição Federal para a magistratura e para o 

Ministério Público, como forma de democratizar a progressão funcional e a obtenção das 

lotações mais desejadas. Por fim, o ministro observou o entendimento consolidado da 

Corte de que os estados podem complementar, mas não confrontar as normas gerais que 

tratam da estrutura do Ministério Público. 

 

Considerando que as normas vigoram há mais de 20 anos, a decisão terá efeitos futuros, a 

contar da publicação da ata de julgamento dos processos. 

 

A decisão foi unânime. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-deve-julgar-constitucionalidade-da-lei-das-bets-no-primeiro-semestre-de-2025/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/leis-estaduais-nao-podem-definir-criterios-de-desempate-para-promocao-no-ministerio-publico-decide-stf/


   

 

 

 

JULGADOS 

 

Sexta Câmara de Direito Público 

0800213-08.2023.8.19.0019 

Relatora: Desª. Maria Teresa Pontes Gazineu 

j..05.11.2024   p. 11.11.2024 

 

Apelação Cível. Direito Administrativo. Saúde pública. Obrigação de fazer. Medicamentos. 

Sentença de parcial procedência.  

 

1. Sentença recorrida que julgou procedente a pretensão em relação ao medicamento 

Budesonida, incorporado, e a vacina imunoterapia alérgeno-específica, não incorporada, 

restando improcedente em relação ao demais medicamentos não incorporados, em razão 

da ausência de prova acerca da ineficácia das alternativas terapêuticas disponíveis no 

SUS.  

2. Apelo interposto pela parte autora onde afirma a imprescindibilidade dos fármacos eis 

que já se submeteu a tratamentos fornecidos pela secretaria de saúde, sem êxito. 

Provimento que se impõe.  

3. Direito fundamental à vida e à saúde. Responsabilidade solidária entre os Entes da 

Federação. Inteligência do art. 196 da Constituição da República. 

4. Obrigação solidária dos entes federativos. Tema 793 do STF. Enunciado nº 65 da 

Súmula deste Tribunal de Justiça.  

5. Critérios definidos no REsp nº 1.657.156/RJ, representativo de controvérsia, a serem 

observados quanto à obrigação do ente público em fornecer os medicamentos, que restam 

demonstrados.  

6. O fato de existirem alternativas terapêuticas oferecidas pela rede pública de saúde para 

o tratamento da moléstia da qual a parte autora é portadora não desonera o ente público 

da obrigação de fornecer os medicamentos necessários ao tratamento postulado, na forma 

prescrita pelo profissional que acompanha a paciente.  

7. A obrigação dos entes públicos de fornecer medicamentos não padronizados, desde 

que reconhecidos pela ANVISA e por recomendação médica, compreende-se no dever de 

prestação unificada de saúde e não afronta o princípio da reserva do possível. Inteligência 

da Súmula 180 deste Tribunal.  

8. Reforma da sentença, de ofício, apenas para condenar o Município réu ao pagamento 

de 50% da taxa judiciária.  

 

Recurso provido. 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0800213-08.2023.8.19.0019


   

 

 

Íntegra do acórdão 

 

Nona Câmara de Direito Privado  

0035751-78.2021.8.19.0205 

Relator: Des. Paulo Sérgio Prestes dos Santos 

j.06/11/2024   p. 08/11/2024  

 

Apelação cível. Direito Civil. Ação indenizatória. Inadimplemento de obrigação contratual 

subjacente a contrato de prestação de serviços advocatícios. Cobrança de crédito titulado 

pelo constituinte. Rescisão da avença após o recebimento de valores havidos no curso de 

ação trabalhista. Pacta sunt servanda. Regras constantes do instrumento conhecido pelas 

partes que orientam a conclusão da avença com força obrigatória. Cláusula geral de boa-

fé objetiva e deveres anexos de informação, cooperação e lealdade. Responsabilização 

objetiva do demandado segundo a Teoria do Abuso do Direito. Inteligência do art. 187 do 

Código Civil e da Súmula 127/TJRJ.  

 

Incorre em abuso de direito o contratante que, valendo-se do fato de que detém a 

exclusividade dos meios de produção dos efeitos da avença, reserva para si a 

possibilidade de cumprir ou não o contrato, ao arrepio da vontade exarada ao tempo da 

celebração e da legislação de regência, uma vez que exerce excessivamente a posição de 

contratante, adotando conduta antiética consistente na alteração unilateral e indesejada do 

vínculo jurídico. Existência de cláusula contratual a prever que a rescisão do contrato por 

iniciativa do constituinte na fase de execução importa a cobrança de honorários 

advocatícios à razão de 30% sobre o crédito do contratante apurado nos autos. Base de 

cálculo que não foi observada pela parte ré. Existência de crédito remanescente a ser 

quitado com acréscimos de consectários. Dano extrapatrimonial. Condenação da ré ao 

pagamento de indenização por dano moral no valor de R$10.000,00 à luz das 

circunstâncias valoradas nos autos. Frustração da expectativa legítima do contratante em 

relação ao que poderia razoavelmente esperar na execução do contrato que lhe vinculava. 

Quebra de confiança ou abalo na segurança do objeto contratual a ilustrar uma 

circunstância autônoma, expressa e decorrente da conduta do demandado, que atenta 

contra a dignidade ou a integridade psíquica da pessoa humana na medida em que 

ultrapassa o mero aborrecimento quotidiano.  

 

Reforma da sentença. Procedência parcial do pedido. Parcial provimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D2460ED2D66E9FA1AB7551C6FD870D88C51764092C2D&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0035751-78.2021.8.19.0205
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000432C2AF5D5303E7F79E123CEFE01EB230C51762600620&USER=


   

 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Caso Ágatha Félix: policial militar acusado pela morte da criança começa 

a ser julgado em 8/11 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Provedor não precisa de ordem judicial para remover conteúdo contrário 

aos seus termos de uso 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que um provedor de 

aplicação de internet, como o YouTube, pode, por iniciativa própria, remover, suspender 

ou tornar indisponíveis conteúdos de usuários que violem seus termos de uso. 

 

"É legítimo que um provedor de aplicação de internet, mesmo sem ordem judicial, retire de 

sua plataforma determinado conteúdo (texto, mensagem, vídeo, desenho) quando este 

violar a lei ou seus termos de uso, exercendo uma espécie de autorregulação regulada: 

autorregulação ao observar suas próprias diretrizes de uso, regulada pelo Poder Judiciário 

nos casos de excessos e ilegalidades porventura praticados", disse o relator do caso no 

STJ, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou provimento ao recurso de um médico para 

que fossem restabelecidos vídeos da sua conta no YouTube, removidos pela plataforma 

em 2021. Na época, ele postou conteúdo orientando sobre tratamentos para a Covid-19 

não referendados pela Organização Mundial da Saúde, inclusive com a utilização de 

hidroxicloroquina. 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403084665
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403084665


   

 

O YouTube avaliou que a publicação era incompatível com a sua "Política sobre 

desinformação médica da Covid-19", divulgada aos usuários da plataforma. 

 

O médico reclamou que estaria sendo vítima de censura, pois o Marco Civil da Internet 

garantiria o direito do usuário à inviolabilidade do fluxo de comunicações. Ele ajuizou ação 

para determinar o restabelecimento do conteúdo removido, mas tanto o juízo de primeiro 

grau quanto o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negaram o pedido. 

 

Interpretação do recorrente contraria esforço social de combate às fake news 

 

O ministro Villas Bôas Cueva explicou que o artigo 19 do Marco Civil da Internet 

estabelece que o provedor de aplicações só será responsabilizado civilmente por 

publicações de terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar medidas para tornar 

o conteúdo ofensivo indisponível. 

 

Para o relator, isso não significa que o provedor só poderá tornar o conteúdo indisponível 

se houver ordem judicial para tanto, como argumentou o médico. 

 

Além de dar à lei um sentido não previsto, o ministro comentou que a interpretação 

restritiva do artigo 19, tal como sustentada pelo recorrente, contraria o esforço feito pela 

comunidade nacional e internacional, pelo poder público, pela sociedade civil e pelas 

empresas contra a desinformação (fake news) e práticas ilícitas na internet. 

 

Exercício da liberdade de expressão exige zelo e responsabilidade 

 

Em sua decisão, o relator também rechaçou a alegação do médico de que estaria sofrendo 

shadowbanning, ou banimento às escuras. Segundo explicou, essa prática – vedada em 

documentos regulatórios – consiste na moderação de conteúdo por meio de 

rebaixamentos em sistemas de recomendação ou outras formas de banimento de difícil 

detecção pelo usuário. 

 

No entanto, no caso em análise, o ministro entendeu que essa prática não foi adotada pela 

empresa, que notificou o usuário do conteúdo irregular e o retirou do ar. 

 

"A liberdade de expressão, estabelecida no caput do artigo 19 do Marco Civil da Internet, é 

um princípio democrático de alta hierarquia, que se impõe sobre todas as relações, tanto 

públicas quanto entre particulares, e recebe tratamento especial no ordenamento jurídico. 

É ela que possibilita o exercício do livre pensamento e da transmissão de informações, 



   

 

opiniões e críticas e autoriza o acesso a informações de interesse coletivo. Seu titular, do 

mesmo modo, tem o dever de exercê-la com grande zelo e responsabilidade", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ rejeita habeas corpus de empresário investigado por envolvimento 

em transplantes de órgãos com HIV no Rio 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) indeferiu liminarmente, em 8/11, um pedido de 

habeas corpus do empresário Matheus Sales Teixeira Bandoli Vieira, preso 

preventivamente em outubro no âmbito de investigações no Rio de Janeiro após a 

constatação que pacientes transplantados receberam órgãos infectados com HIV por erros 

em testes de laboratório. 

 

Matheus Vieira é um dos sócios do laboratório PCS Lab Saleme, apontado pelo Ministério 

Público do Rio de Janeiro (MPRJ) como a empresa responsável por falhas no controle de 

qualidade que levaram a diversos erros nos testes de HIV feitos em órgãos a serem 

transplantados. 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa do empresário afirmou que não há indícios 

suficientes de autoria da prática delitiva, pois ele não exercia qualquer atividade de análise 

laboratorial na empresa e, em razão disso, não pode ser responsabilizado por erros não 

intencionais eventualmente cometidos por terceiros. 

 

Em 22 de outubro, o MPRJ denunciou sócios e funcionários do PCS Lab Saleme pelas 

irregularidades nos exames. No dia seguinte, a 2ª Vara Criminal de Nova Iguaçu aceitou a 

denúncia. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) analisou apenas a liminar do 

habeas corpus pleiteando a soltura do empresário. 

 

Mérito do pedido deve ser analisado antes pelo tribunal estadual 

 

Para o presidente do STJ, ministro Herman Benjamin, a análise do mérito desse pedido 

deve ser feita primeiramente pelo TJRJ, sendo inviável a intervenção da corte superior 

nesse momento processual. Nessas hipóteses, o STJ aplica, por analogia, a Súmula 691 

do Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Ainda para o tribunal, não há manifesta ilegalidade na decisão que decretou a prisão do 

empresário para justificar a atuação do STJ no caso. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/11112024-Provedor-nao-precisa-de-ordem-judicial-para-remover-conteudo-contrario-aos-seus-termos-de-uso-.aspx


   

 

 

"Verifica-se que a prisão foi decretada com base em elementos concretos a indicar a 

gravidade do delito, tendo em vista o suposto modus operandi utilizado na prática delitiva, 

bem como por conveniência da instrução criminal, pois, em tese, teria havido tentativa por 

parte dos investigados em destruir provas", explicou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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